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Subvenção Baixa Renda I

Insegurança Jurídica II

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu que a subvenção destina-
da a reduzir o valor da conta de 
luz de famílias de baixa renda não 
pode ser tributada pelo ICMS. O 
julgamento ocorreu no plenário 
virtual, entre 18 e 25 de setembro. 
Por maioria, os ministros enten-
deram que os recursos repassados 
às distribuidoras não integram o 
preço da energia fornecida.

A Abert, a ANJ e a Aner afir-
maram, em nota conjunta, que 
houve interferência em regras 
acordadas com os partidos. Para 
as associações, as medidas pre-
judicaram o acesso dos eleitores 
às propostas. Entre juristas, hou-
ve divergências: alguns aponta-
ram excessos judiciais, enquanto 
outros defenderam a legalidade 
de parte das determinações.

ALEJANDRO ZAMBRANA/STF

Ainda não há data definida para a retomada do julgamento.

POR 
ANDRE SOUZA E 
LUIGI FREIRE (Estagiário)

Insegurança Jurídica I

Subvenção Baixa Renda II

Linguagem Simples I

Linguagem Simples II

Juristas e entidades de imprensa 
criticaram decisões da Justiça 
que levaram ao cancelamento do 
debate presidencial da TV Globo, 
na última quinta-feira (1º). A emis-
sora alegou insegurança jurídica 
após determinações do STF e do 
TSE que alteraram as regras do 
encontro. As medidas provocaram 
discussões sobre liberdade de 
imprensa e atuação judicial.

A decisão foi tomada em recurso 
apresentado pelo Sindicato da 
Indústria da Energia no Estado de 
São Paulo (Siesp). O relator, Cris-
tiano Zanin, considerou que o re-
passe busca compensar os custos 
da tarifa social, sem representar 
receita da venda de eletricidade. 
O entendimento tem repercus-
são geral e deverá orientar casos 
semelhantes na Justiça.

O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) vai conceder o Selo Lingua-
gem Simples 2026 a 75 órgãos 
do Judiciário, o maior número 
desde a criação da certificação. 
Em sua terceira edição, a iniciativa 
reconhece projetos que facilitam a 
compreensão de decisões judiciais 
e documentos, com o objetivo de 
tornar a comunicação da Justiça 
mais acessível à população.

Para receber o selo, as insti-
tuições precisaram alcançar 
pelo menos 60 dos 100 pontos 
possíveis. A avaliação consi-
derou cinco áreas, incluindo 
simplificação de textos, redução 
de formalidades, capacitação e 
uso de tecnologia. A entrega dos 
certificados está marcada para 
18 de novembro, às 14h, na sede 
do CNJ, em Brasília. 

STF adia decisão sobre cobranças 
em planos de saúde de idosos
O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu, na quinta-
-feira (1º), o julgamento sobre a aplicação do Estatuto da 
Pessoa Idosa aos planos de saúde contratados antes de 
2004. A lei proíbe cobranças diferenciadas em razão da 
idade. Os ministros apresentaram entendimentos diferentes 
sobre a aplicação da regra aos contratos antigos. Diante da 
divergência, o presidente do STF, Edson Fachin, encami-
nhou os casos ao Núcleo de Solução Consensual de Conflitos 
(Nusol), que terá prazo inicial de 60 dias para elaborar uma 
proposta conjunta, após ouvir representantes do setor e a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A previsão 
é que a proposta seja apresentada até o fim de novembro. 
Ainda não há data definida para a retomada do julgamen-
to. Um dos processos envolve reajuste de 55% aplicado ao 
plano de uma mulher ao completar 60 anos.

Acordo regulariza uso do CT Rei Pelé em Santos

CNJ anuncia mais controle de precatórios

STF mantém veto a dividendos de devedores

Um acordo firmado na quinta-feira (1º) entre a União e o San-
tos Futebol Clube regularizou o uso do terreno federal onde 
funciona o CT Rei Pelé, em Santos (SP). Após atuação do Mi-
nistério Público Federal (MPF), o clube reconheceu dívida de 
R$ 23 milhões pela ocupação da área desde 2017, a ser paga 
em 120 parcelas corrigidas pela inflação. O contrato prevê 
cessão do imóvel por 20 anos, prorrogáveis, mediante paga-
mento inicial de R$ 1,7 milhão por ano. O leilão foi cancelado, 
mas a União poderá vender a área futuramente.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) anunciou medidas para 
ampliar a segurança e a transparência dos precatórios. Segundo 
o presidente do órgão, Edson Fachin, três propostas normativas 
serão analisadas em outubro. Também estão previstos o lança-
mento de uma calculadora para cidadãos, em outubro, e de um 
painel nacional de dados, em novembro. O CNJ pretende ampliar 
a fiscalização sobre a emissão e a negociação desses créditos.

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve leis que proí-
bem empresas com dívidas com a União ou a Previdência 
Social de distribuir lucros, bônus e dividendos a sócios, 
diretores e acionistas. O descumprimento pode gerar multa 
de até 50% do valor distribuído. A penalidade vale quando 
a dívida estiver inscrita na dívida ativa, puder ser cobrada e 
não tiver garantia de pagamento. A decisão segue o enten-
dimento defendido pelo Ministério Público Federal (MPF) 
durante o julgamento realizado pela Corte.

DIVULGAÇÃO/SANTOS

Santos pagará R$ 23 milhões à União em 120 parcelas mensais

MP Eleitoral pede
multa a Lula e 
Flávio por perfis 
não informados

O Ministério Público Elei-
toral (MPE) apresentou na 
última semana de campanha 
uma série de ações ao Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) 
contra candidatos à Presidên-
cia e à Vice-Presidência da 
República por supostas irre-
gularidades na propaganda 
eleitoral na internet. Segundo 
o órgão, as campanhas utili-
zaram sites, perfis em redes 
sociais e outros canais digitais 
sem informar previamente os 
endereços à Justiça Eleitoral, 
como determina a legislação.

Entre os candidatos à Pre-
sidência citados nas repre-
sentações estão Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) e Flávio 
Bolsonaro (PL), Renan San-
tos (Missão), Samara Martins 
(UP), Hertz Dias (PSTU),  Ed-
milson Costa (PCB), Clariana 
Barão (DC), Leonardo Ava-
lanche (PRTB), Rui Costa Pi-
menta (PCO) e Wilson Grassi 
(Democrata).

As ações também incluem 
candidatos a vice-presiden-
te: Coronel Medina (Missão), 
Vanessa Portugal (PSTU), Ra-
quel Bricio (UP), Cleusa dos 
Santos (PCB), Antonio Car-
los (PCO) e Eduardo Girão 
(Novo), que integra a chapa 
de Romeu Zema.

O vice-procurador-geral 
eleitoral, Alexandre Espino-

sa, solicita que o TSE aplique 
multas que variam de R$ 5 
mil a R$ 30 mil. Dependen-
do dos gastos realizados, a 
penalidade poderá chegar 
ao dobro do valor utilizado 
na propaganda considerada 
irregular.

A Lei das Eleições, de nº 
9.504/1997, estabelece que os 
endereços eletrônicos utiliza-
dos pelas campanhas devem 
ser comunicados à Justiça 
Eleitoral. A exigência permi-
te identificar os responsáveis 
pelos conteúdos e acompa-
nhar a divulgação de mate-
rial de campanha.

Pela Resolução nº 
23.610/2019 do TSE, os canais 
existentes antes do início da 
campanha devem constar no 
registro da candidatura ou na 
documentação partidária. Já 
os endereços criados durante 
a disputa precisam ser infor-
mados em até 24 horas.

Segundo o Ministério Pú-
blico Eleitoral, a falta de co-
municação dificulta a fisca-
lização e a identificação de 
eventuais irregularidades. O 
cadastro também permite pe-
didos de retirada de conteú-
dos e de direito de resposta.

As multas foram solicita-
das pelo Ministério Público, 
mas dependem de análise e 
decisão do TSE. As represen-
tações não significam conde-
nação dos candidatos.

Falta de comunicação à Justiça Eleitoral 
dificulta a fiscalização de irregularidades.

JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL

Sede da Procuradoria Geral da República, onde fica o MPE, em Brasília
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